



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image1.emf]Resoluções   RESOLUÇÃO/CONAMA/N.º 002 de 08 de março de 1990     Publicada no D.O.U, de 02/04/90, Seção I, Pág. 6.408   O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE  -   CONAMA, no uso das atribuições  que lhe confere o inciso I, do § 2º, do Art. 8º do seu Regimento Interno  e inciso I, do  Art. 8º, da Lei 6.938 de 31 de agosto de I981, e   Considerando que os problemas de poluição sonora agravam - se ao longo do tempo,  nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça a saúde, ao bem - estar público e a qualidade de vida;   C onsiderando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições  sonoras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de  conforto ambiental;   Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros  urbanos  acarretam uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição  sonora;    Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações  para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem - estar da  população, RESOLVE:     Art 1 º  -   Instituir em caráter nacional o programa Nacional . Educação e Controle da  Poluição Sonora  -   "SILÊNCIO" com os objetivos de:   a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de  poluição sonora nos órgãos de meio ambiente esta duais e municipais em todo o  país;    b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis,  matéria educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso  de ruído.    c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos curso s secundários da rede oficial e  privada de ensino, através de um Programa de Educação Nacional;    d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos  com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veícul os em  geral, construção civil, utilidades domésticas, etc.    e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro  da política civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate  para receber denúncias e tomar   providências de combate a poluição sonora urbana  em todo o Território Nacional;   
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 EMBED Word.Document.8 \s [image: image12.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucion ais  Emendas Constitucionais de Revisão  

  Ato das Disposições Cons titucionais Transitórias   Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º   ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado   PREÂMBULO             Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para  instituir um Estado Democrático, des tinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e  individuais, a liberdade, a segurança, o bem - estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça  como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na  harmonia social  e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das  controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.   TÍTULO I   Dos Princípios Fundamentais    Art. 1º A República Federativa   do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e  Municípios e do Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como  fundamentos:   I  -   a soberania;   II  -   a cidadania;   III  -   a dignidade da pessoa humana;   IV  -   os valores sociais   do trabalho e da livre iniciativa;   V  -   o pluralismo político.   Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes  eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.   Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmôni cos entre si, o Legislativo, o Executivo  e o Judiciário.  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image13.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008.  

   Dispõe sobre as infrações e sanções  administrativas ao meio ambiente,  estabelece o processo administrativo  federal para apuração destas infrações, e  dá outras providências.   

O   PRE SIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o  art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no  Capítulo VI da Lei n o   9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e nas Leis n o s   9.784, de  29 de janeiro de 1999, 8. 005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de novembro  de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981,      DECRETA:     CAPÍTULO I   DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE     Seção I   Das Disposições Gerais               Art.   1 o    Este Capítulo dispõe sobre as   condutas infracionais ao meio ambiente  e suas respectivas sanções administrativas.             Art.   2 o    Considera - se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão  que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do  meio a mbiente, conforme o disposto na Seção III deste Capítulo.               Parágrafo   único.    O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a  previsão de outras infrações previstas na legislação.     Art. 3 o     As infrações administrativas são punidas com as   seguintes sanções:   I   -   advertência;   II   -   multa simples;   III   -   multa diária;  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image14.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   DECRETO Nº 6.660, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008.  

   Regulamenta dispositivos da Lei n o   11.428, de 22 de dezembro de 2006, que  dispõe sobre a utilização e proteção da  vegetação nativa do Bioma Mata  Atlântica.    

O   PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o  art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n o   11.428, de  22 de dezembro de 2006,     DECRETA:     CAPÍTULO I   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS     Art.   1 o    O mapa do Instituto Bra sileiro de Geografia e Estatística  -   IBGE,  previsto no  art. 2 o   da Lei n o   11.428, de 22 de dezembro de 2006 , contempla a  configuração original das seguintes for mações florestais nativas e ecossistemas  associados: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também  denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta  Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; campos de altitude;   áreas  das formações pioneiras, conhecidas como manguezais, restingas, campos  salinos e áreas aluviais; refúgios vegetacionais; áreas de tensão ecológica; brejos  interioranos e encraves florestais, representados por disjunções de Floresta  Ombrófila Densa,  Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual e  Floresta Estacional Decidual; áreas de estepe, savana e savana - estépica; e  vegetação nativa das ilhas costeiras e oceânicas.      §   1 o    Somente os remanescentes de vegetação nativa primária e veget ação  nativa secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração na área  de abrangência do mapa definida no  caput   terão seu uso e conservação  regulados por este Decreto, não interferindo em áreas já ocupadas com  agricultura, cidades, pastagens  e florestas plantadas ou outras áreas desprovidas  de vegetação nativa.     §   2 o    Aplica - se a todos os tipos de vegetação nativa delimitados no mapa  referido no  caput   o regime jurídico de conservação, proteção, regeneração e  utilização estabelecido na  Lei nº 11.428, de 2006 , e neste Decreto, bem como a 



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image15.emf]DECRETO Nº 14.250, DE 5 DE JUNHO DE 1981.     Regulamenta dispositivos da Lei nº 5.793, de 15 de outubro de 1980,  referentes à Proteção e a Melhoria da Qualidade Ambiental.     O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da competência privativa que lhe  con fere o artigo 93, itens I e II, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no artigo 19,  da Lei nº 5.793, de 15 de outubro de 1980.     DECRETA:     CAPÍTULO I   Das conceituações e das disposições preliminares       SEÇÃO I   Do meio ambiente       Art. 1º  -   Me io ambiente é a interação dos fatores físicos, químicos e biológicos que condicionam  a existência de seres vivos e de recursos naturais e culturais.   Art. 2º  -   As diretrizes para proteção e melhoria da qualidade ambiental, além das disposições  estabelecidas   em Lei e neste Regulamento, serão formuladas em normas e planos administrativos,  destinados a orientar a ação dos Governos do Estado e dos Municípios.       SEÇÃO II   Da degradação da qualidade ambiental       Art. 3º  -   Degradação da qualidade ambiental é a altera ção das propriedades físicas, químicas e  biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de energia ou substâncias sólidas, líquidas  ou gasosas, ou a combinação de elementos produzidos por atividades humanas ou delas decorrentes,  em níveis capazes  de direita ou indiretamente:   I  -   prejudicar a saúde, a segurança e o bem - estar da população;   II  -   criar condições adversas às atividades sociais e econômicas; e   III  -   ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a outros recursos naturais.   SEÇÃO III   Dos r ecursos naturais     Art. 4º  -   Recursos naturais são:   I  -   a atmosfera;   II  -   as águas interiores superficiais e subterrâneas;   III  -   os estuários e as lagunas;   IV  -   o mar territorial;   V  -   o solo;   VI  -   a fauna; e   VII  -   a flora.   CAPÍTULO II   Da proteção das águas,   do solo, da atmosfera e do controle sonoro     SEÇÃO I   Da proteção das águas     SUBSEÇÃO I   Da classificação e utilização dos corpos de água     Art. 5º  -   As águas interiores situadas no território do Estado, para os efeitos deste  Regulamento, são classificados se gundo usos preponderantes:   I  -   CLASSE 1   -   águas destinadas ao abastecimento doméstico sem tratamento prévio ou com  simples desinfecção;  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image16.emf]     Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   DECRETO Nº 24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934.  

(Vide Decreto - Lei nº 852, de 1938)     (Vide Decreto - lei nº 3.763, de 25.10.1941)   Texto compilado   Observação  Decreta o Código de Águas.  

          O Chefe do Governo Provisório da República dos Est ados Unidos do Brasil , usando  das atribuições que lhe confere o art. 1º do decreto nº 19.398, de 11/11/1930, e:             Considerando que o uso das águas no Brasil tem - se regido até hoje por uma legislação  obsoleta, em desacôrdo com as necessidades e intere sse da coletividade nacional;             Considerando que se torna necessário modificar esse estado de coisas, dotando o país de  uma legislação adequada que, de acôrdo com a tendência atual, permita ao poder público  controlar e incentivar o aproveitamento ind ustrial das águas;             Considerando que, em particular, a energia hidráulica exige medidas que facilitem e  garantam seu aproveitamento racional;             Considerando que, com a reforma porque passaram os serviços afetos ao Ministério da  Agricultura, es tá o Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, a ministrar assistência  técnica e material, indispensável a consecução de tais objetivos;             Resolve decretar o seguinte Código de Águas, cuja execução compete ao Ministério da  Agricultura e que va i assinado pelos ministros de Estado:   CÓDIGO DE ÁGUAS   LIVRO I   Águas em geral e sua propriedade   TíTULO I   Águas, álveo e margens   CAPÍTULO I   ÁGUAS PÚBLICAS             Art. 1º As águas públicas podem ser de uso comum ou dominicais.             Art. 2º São águas públi cas de uso comum:  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image17.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   DECRETO N o   750, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993.  

Revogado pelo Decreto nº 6.660, de 2008     Texto para impressão  Dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão  de vegetação primária ou nos estágios avançado  e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá  outras providências.  

            O PRESIDENTE D A REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e  tendo em vista o disposto no art. 225, § 4°, da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 14,  alíneas " a"   e " b" , da Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, no Decreto - Lei n°  289, de 28 de  fevereiro de 1967, e na Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981,             DECRETA:             Art. 1° Ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos  estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica.              Parágrafo único. Excepcionalmente, a supressão da vegetação primária ou em estágio  avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá ser autorizada, mediante decisão  motivada do órgão estadual competente, com anuência prévia do Instituto Brasilei ro do Meio  Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, informando - se ao Conselho Nacional do  Meio Ambiente CONAMA, quando necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos  de utilidade pública ou interesse social, mediante aprovação de  estudo e relatório de impacto  ambiental.             Art. 2° A explotação seletiva de determinadas espécies nativas nas áreas cobertas por  vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá  ser efetuada desde que observ ados os seguintes requisitos:             I  -   não promova a supressão de espécies distintas das autorizadas através de práticas de  roçadas, bosqueamento e similares;             II  -   elaboração de projetos, fundamentados, entre outros aspectos, em estudos prévios  técnico - científicos de estoques e de garantia de capacidade de manutenção da espécie;             III  -   estabelecimento de área e de retiradas máximas anuais;             IV  -   prévia autorização do órgão estadual competente, de acordo com as diretrizes e critérios   técnicos por ele estabelecidos.             Parágrafo único. Os requisitos deste artigo não se aplicam à explotação eventual de espécies  da flora, utilizadas para consumo nas propriedades ou posses das populações tradicionais, mas  ficará sujeita à autorização   pelo órgão estadual competente.             Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera - se Mata Atlântica as formações florestais e  ecossistemas associados inseridos no domínio Mata Atlântica, com as respectivas delimitações  estabelecidas pelo Mapa de Ve getação do Brasil, IBGE 1988: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, 



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image18.emf]DECRETO n° 4.815, de 14 de setembro de 1994.       Dispõe sobre o Parque Florestal do Rio Vermelho e dá outras  providências.       O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA , usando da  competência privativa que lhe confere o artigo 71, incisos I e IV, da Constituiçã o do  Estado,       DECRETA:       Art. 1°  -   O Parque Florestal do Rio Vermelho, unidade administrativa vinculada à  Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, compreende as terras ao  mesmo apropriadas, situadas no Distrito da Lagoa da Conceição, Municí pio de  Florianópolis.       Art. 2°  -   O Parque Florestal do Rio Vermelho, atendido o regime de proteção à  fauna e à flora es tabelecido pelo Código florestal e demais normas aplicáveis à espécie,  tem por objetivos principais:        I  -   introduzir essências flores tais e ornamentais, nativas ou exóticas, para fins  econômicos e de embelezamento;   II  -   desenvolver técnicas silviculturais para o meio ambiente;   III  -   promover trabalhos de melhoramento genético das essências florestais  econômicas;   IV   -   desenvolver técnica s de drenagem para o aproveitamento de áreas alagadiças,  para fins flo restais;   V  -   desenvolver técnicas para fixação, reflorestamento e florestamento de dunas;   VI   -   estabelecer adequado manejo da floresta, desenvolvendo a reprodução de  espécies nativas;   V II  -   produzir sementes e mudas de essências econômicas e ornamentais;   VIII  -   restaurar a flora e a fauna, para fins de estudo, proteção e conservação das  mesmas;   IX  -   realizar pesquisas, objetivando a restauração e o povoamento racional da Lagoa  da Concei ção com espécies aquáticas nativas ou adaptáveis ao meio;   X  -   promover o aproveitamento de áreas apropriadas ao turismo, à prática do  escotismo, ao lazer público e educação ambiental.       Art. 3°  -   Ao Parque florestal do Rio Vermelho serão acrescidas as terr as devolutas  adjacentes e as lindeiras que vierem a ser adquiridas.       Art. 4°  -   A administração do Parque florestal do Rio Vermelho incumbe à  Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, que poderá delegá - la à  Companhia Integrada de Desenvolvime nto Agrícola de Santa Catarina  -   CIDASC,  com reserva de área determinada para instalação da sede da Companhia de Polícia de  Proteção Ambiental, da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, à qual serão  cedidos todos os acessos necessários ou úteis para  as suas ações.       § 1°   -   No caso de delegação da administração na forma deste artigo, a CIDASC  fica autorizada a firmar acordos com entidades públicas ou privadas, visando a 
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Vide texto compilado  Dispõe sôbre os bens imóveis da União e dá  outras providências.   

          O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 180, da  Constituição,              DECRETA:   TÍTULO I    Dos Bens Imóveis da União    CAPÍTULO I   Da Declaração dos Bens    SEÇÃO I    DA ENUNCIAÇÃO              Art. 1º Incluem - se entre os bens imóveis  da União:             a) os terrenos de marinha e seus acréscidos ;             b) os terrenos marginais dos rios navegáveis, em Territórios Federais, se, por qualquer  título legítimo, não pertencerem a particular;              c) os terrenos marginais de rios e as il has nestes situadas na faixa da fronteira do território  nacional e nas zonas onde se faça sentir a influência das marés;              d) as ilhas situadas nos mares territoriais ou não, se por qualquer título legítimo não  pertencerem aos Estados, Municípios ou   particulares;              e) a porção de terras devolutas que fôr indispensável para a defesa da fronteira,  fortificações, construções militares e estradas de ferro federais;              f) as terras devolutas situadas nos Territórios Federais;              g) as e stradas de ferro, instalações portuárias, telégrafos, telefones, fábricas oficinas e  fazendas nacionais;              h) os terrenos dos extintos aldeamentos de índios e das colônias militares, que não  tenham passado, legalmente, para o domínio dos Estados, Mu nicípios ou particulares;              i) os arsenais com todo o material de marinha, exército e aviação, as fortalezas,  fortificações e construções militares, bem como os terrenos adjacentes, reservados por ato  imperial;              j) os que foram do domínio da   Coroa;   
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 Organiza a proteção do patrimônio histórico e  artístico nacional.  

          O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasi l, usando da atribuição que lhe  confere o art. 180 da Constituição,                 DECRETA :   CAPÍTULO I    DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL                Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e  imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer po r sua vinculação a  fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico,  bibliográfico ou artístico.              § 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do  patrimônio  histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos  quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei.              § 2º Equiparam - se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a  tombamento os monu mentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e  proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo  indústria humana.              Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas  naturais, bem como às  pessôas jurídicas de direito privado e de direito público interno.              Art. 3º Exclúem - se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de orígem estrangeira:              1) que pertençam às representações diplomáticas ou co nsulares acreditadas no país;              2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira  no país;              3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civíl, e que  continuam sujeitas  à lei pessoal do proprietário;              4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos;              5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:   
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Vide texto compilado  Altera disposições do Código do Processo Civil,  relativas ao mandado de segurança.  

          O PR ESIDENTE DA REPÚBLICA:  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte lei:             Art. 1º  -   Conceder - se - á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não  amparado por habeas - corpus, sempre que, ilegalmente ou com abus o do poder, alguém sofrer  violação ou houver justo receio de sofre - la por parte de autoridade, seja de que categoria for e  sejam quais forem as funções que exerça.             § 1º Consideram - se autoridade para os efeitos desta lei os administradores ou repres entantes  das entidades autárquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com funções delegadas do poder  público, sòmente no que entende com essas funções.             § 1º  -   Consideram - se autoridades, para os efeitos desta Lei, os representantes ou órgãos dos  Pa rtidários Políticos e os representantes ou administradores das entidades autárquicas e das  pessoas naturais ou jurídicas com funções delegadas do poder público, somente no que entender  com essas funções.  (Redação dada pela Lei nº 6.978, de 1982)             § 1º  -   Consideram - se autoridades, para os efeitos desta lei, os representantes ou  administradores das entidades autárquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com funções  delegadas do Poder Público, somente no que entender com essas funções.  (Redação dada pela  Lei nº 9.259, de 1996)             § 2º  -   Quando o direito ameaçado ou violado couber a varias  pessoas, qualquer delas poderá  requerer o mandado de segurança.             Art. 2º  -   Considerar - se - á federal a autoridade coatora se as conseqüências de ordem  patrimonial do ato contra o qual se requer o mandado houverem de ser suportadas pela união  federal o u pelas entidades autárquicas federais.             Art. 3º  -   O titular de direito liquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de  terceiro, poderá impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o  fizer, em  prazo razoável, apesar de para isso notificado judicialmente.             Art. 4º  -   Em caso de urgência, é permitido, observados os requisitos desta lei, impetrar o  mandado de segurança por telegrama ou radiograma ao juiz competente, que poderá determinar  seja   feita pela mesma forma a notificação a autoridade coatora.             Art. 5º  -   Não se dará mandado de segurança quando se tratar:             I  -   de ato de que caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independente de  caução.  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image22.emf]   E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A   C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S   P A L Á C I O   D I A S   V E L H O     LEI Nº 2193/85     DISPÕE SOBRE O ZONEAMENTO O USO E A  OCUPAÇÃO DO SOLO NOS BALNEÁRIOS DA ILHA  DE SANTA CATARINA, DECLARANDO - OS ÁREA  ESPECIAL DE INTERESSE TURÍSTICO E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.     O Povo de Florianópolis, por seus representantes, decreta e  eu ...     DISPOSIÇÕES PRELIMINARES     Art. 1º Esta Lei regula o uso e a ocupação do solo, especialmente quanto à localização, o acesso a  implantação das edificações e aos outros limites do direito de construir, excetuada a utilização  das terras para a produção agríco la.   Art. 2º As disposições da presente Lei aplicam - se ao território delimitado no mapa do anexo I, e  formado pelos distritos de Santo Antônio de Lisboa, Ratones, Canasvieiras, Cachoeira do  Bom   Jesus, Ingleses do Rio Vermelho, São João do Rio Vermelho, Lago a da Conceição,  Ribeirão   da Ilha e Pântano do Sul.   Art. 3º Os balneários da Ilha de Santa Catarina a que se refere o artigo anterior, são declarados   ÁREA  ESPECIAL DE INTERESSE TURÍSTICO na forma dos artigos 12 e 21 da Lei Federal nº  6513 de 20 de dezembro  de 1977, e do art. 127 da Lei Complementar nº 5 de 26 de novembro  de 1975, do Estado de Santa Catarina.     TITULO I   DAS NORMAS GERAIS     CAPÍTULO I   DO ZONEAMENTO     Art. 4º  Para os fins de aplicação do regime urbanístico instituído pela presente Lei, o territór io  formado pelos distritos do Município de Florianópolis, mencionados no art. 2º, é constituído   pelas Zonas Urbanas e pela Zona Rural que se repartem nas diversas Área de Uso, conforme  delimitado nos mapas em escala 1:10.000 constantes do anexo I.     SEÇÃO I   DO MACRO  -   ZONEAMENTO     SUB  -   SEÇÃO I   DAS ZONAS URBANAS     Art. 5º As Zonas Urbanas subdividem - se em Zona Urbanizadas e Zona de Expansão Urbana.     § 1º  -   Zona Urbanizadas são as áreas caracterizadas pela contiguidade da edificações e pela  existência de equipa mentos públicos urbanos e comunitários, destinados ás funções  de habitação trabalho, recreação e circulação.  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image23.emf]LEI Nº 4645   (Vide Lei Complementar nº 323/2008)       INSTITUI A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE.       Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e  eu sanciono a seguinte Lei:     Art. 1º  -   Fica o Poder Exe cutivo Municipal autorizado a instituir a Fundação Municipal do Meio  Ambiente, entidade pública, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica própria, com sede e foro no  Município de Florianópolis.     Art. 2º  -   O prazo de duração da Fundação do Meio Ambie nte é indeterminado.     Art. 3º  -   A Fundação Municipal do Meio Ambiente terá por objetivo a execução da política ambiental do  Município de Florianópolis.     Art. 4º  -   São finalidades básicas da Fundação:     I  -   Celebrar contratos, acordos, ajustes e termos de co mpromisso ou protocolos com pessoas e entidades  públicas ou privadas, inclusive estrangeiras, visando desenvolver a política de recursos da fundação;     II  -   Implantar, fiscalizar e administrar as unidades de conservação e áreas protegidas do município tais  como, matas nativas, dunas, restingas, manguezais, encostas, recursos hídricos visando a proteção de  mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos genéticos, e outros bens de interesse ambiental;     III  -   Colaborar tecnicamente, sempre que possí vel, com os respectivos proprietários na conservação de  área de vegetação declaradas de preservação permanente, assim como incentivar o desenvolvimento de  jardins, plantas medicinais, hortas, pomares, matas e pequenos reflorestamentos;     IV  -   Controlar os p adrões de qualidade ambiental relativos à poluição atmosférica, hídrica, acústica e  visual, e a contaminação dos solos, incluindo o monitoramento a balneabilidade das águas costeiras e de  interiores;     V  -   Propor normas referentes à proteção do patrimônio p aisagístico do Município, incluindo critério para  a colocação de propaganda em logradouros públicos e particulares e em prédios e terrenos;     VI  -   Implantar, coordenar e operacionalizar hortos municipais, com a finalidade de executar  reflorestamento, projet os paisagístico, serviços de jardinagem e arborização nas áreas públicas e de lazer  do Município, bem como propor e implantar o jardim, o museu botânico e o aquário municipal;     VII  -   Colaborar na proteção dos animais selvagens e domésticos e na disciplinaç ão e fiscalização de  qualquer atividade de pesca, caça e esportes náuticos no município;     VIII  -   Propor normas ambientais destinadas a disciplinar as atividades dos setores produtivos que operem  no Município;     IX  -   Estimular a implantação e normalizar as a tividades relacionadas ao Turismo Ecológico no  Municipio.     X  -   Contribuir na definição das políticas de limpeza urbana, em relação à coleta, reciclagem e disposição  do lixo;     XI  -   Participar na fiscalização das atividades utilizadoras de tecnologia nuclear , assim como de qnaisquer  outras substâncias perigosas, em suas várias formas, controlando o uso, armazenagem, transporte e  destinação de resíduos, garantindo medidas de proteção às populações envolvidas;    
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Vide texto compilado  Institui o novo Código Florestal.  

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Cong resso Nacional  decreta e eu sanciono a seguinte Lei:             Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de  vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de  interesse comum a todos os habitantes do País , exercendo - se os direitos de  propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta  Lei estabelecem.             Parágrafo único. As ações ou omissões contrárias às disposições deste  Código na utilização e exploração das florestas são c onsideradas uso nocivo da  propriedade (art. 302, XI b, do Código de Processo Civil).              §   1 o    As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na  utilização e exploração das florestas e demais formas de vegetação são  consideradas uso nociv o da propriedade, aplicando - se, para o caso, o  procedimento sumário previsto no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil.  (Renumerado do parágrafo único pela Medida Provi sória nº 2.166 - 67, de 2001)             §   2 o    Para os efeitos deste Código, entende - se por:  (Incluído pela Medida  Provisória nº 2.166 - 67, de 2001)   (Vide Decreto nº 5.975, de 2006)             I   -   pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada  mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família,   admitida  a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no mínimo, em  oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não  supere:  (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166 - 67, de 2001)             a)   cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do Acre, Pará,  Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao  norte do paralelo 13 o   S, dos Estados de Tocant ins e Goiás, e ao oeste do  meridiano de 44 o   W, do Estado do Maranhão ou no Pantanal mato - grossense ou  sul - mato - grossense;  (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166 - 67, de 2001)              b)   cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do  Meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão; e  (Incluído pela Medida Provisória  nº 2.166 - 67, de 20 01)  
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Vide texto compilado  Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras  providências.  

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte Lei:             Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimen to e  que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus  ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua  utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.             § 1º Se peculia ridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será  estabelecida em ato regulamentador do Poder Público Federal.             § 2º A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras  de domínio privado, mesmo quand o permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser  igualmente proibidas pelos respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de  fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato de caça é necessário o  consentimento exp resso ou tácito dos proprietários, nos termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e  598 do Código Civil.             Art. 2º É proibido o exercício da caça profissional.             Art. 3º. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos qu e  impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha.             § 1º Excetuam - se os espécimes provenientes legalizados.             § 2º Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras  e filhotes que se destinem aos estab elecimentos acima referidos, bem como a destruição de  animais silvestres considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública.             § 3º O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros  produtos de animais silvestres, nos ca rregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea,  que se iniciem ou transitem pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do  disposto no caput deste artigo.     (Incluído pela Lei nº 9.111, de 10.10.199)             Art. 4º Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial  favorável e licença expedida na forma da Lei.             Art. 5º.  O Poder Público criará:             a) Reservas Biológicas N acionais, Estaduais e Municipais, onde as atividades de  utilização, perseguição, caça, apanha, ou introdução de espécimes da fauna e flora silvestres e  domésticas, bem como modificações do meio ambiente a qualquer título são proibidas ,  ressalvadas as ativ idades científicas devidamente autorizadas pela autoridade competente.             b) parques de caça Federais, Estaduais e Municipais, onde o exercício da caça é  permitido abertos total ou parcialmente ao público, em caráter permanente ou temporário, com  fins   recreativos, educativos e turísticos.  Revogado pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000)             Art. 6º O Poder Público estimulará:             a) a formação e o funcionamento de clubes e  sociedades amadoristas de caça e de tiro ao  vôo objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte.  
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   Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá  outras Providências.   

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte Lei:              Art. 1º  -   O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.              Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas  complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o pre visto nesta Lei às  peculiaridades regionais e locais.    CAPÍTULO I   Disposições Preliminares              Art. 2º  -   O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou  desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações est aduais e  municipais pertinentes.              § 1º  -   Considera - se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com  abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou  ampliação das vias existente s.              § 2º  -   considera - se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação,  com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias  e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificaçã o ou amplicação dos já existentes.             § 3º  (VETADO)   (Incluído pela Lei nº 9.785, 29 .1.99)             § 4º Considera - se lote o terreno servido de infra - estrutura básica cujas dimensões atendam  aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se  situe. (Incluído pela Lei nº 9.785, 29.1.99)             § 5º Consideram - se infra - estrutura básica os equipamentos urbanos de escoamento das  águas pluviais, iluminação pública, redes de esgoto sanitário e abastecimento de água potável, e  d e energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação pavimentadas ou não. (Incluído pela  Lei nº 9.785, 29.1.99)             § 5 o     A infra - estrutura básica dos parcelamentos é constit uída pelos equipamentos urbanos de  escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água  potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.  (Redação dada pela Lei nº  11.445, de 2007).  
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Regulamento     Texto compilado     Mensagem de veto  Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,  seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e  dá outras providências.  

          O PRESIDENTE DA  REPÚBLICA  , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu  sanciono a seguinte Lei:              Art 1º  -   Esta Lei, com fundamento no art. 8º, item XVII, alíneas  c, h  e  i  , da Constituição  Federal, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e   mecanismos de formulação  e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio  Ambiente e institui o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental.              Art. 1º   Esta Lei, com fundament o nos incisos VI e VII, do art. 23, e no art. 225 da Constituição  Federal, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação  e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente  -   SISNAMA, cria o Conselho Superior  do Meio Ambiente  -   CSMA, e institui o Cadastro de Defesa Ambiental.  (Redação dada pela Lei nº  7.804, de 1989)             Art 1º  -   Esta lei, com fundamento nos  incisos VI   e  VII do art. 23   e no  art. 235 da Constituição ,  estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e  aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de  Defesa Ambien tal.  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)   DA POLíTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE             Art 2º  -   A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria  e  recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao  desenvolvimento sócio - econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da  dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:              I  -   a ção governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente  como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso  coletivo;              II  -   racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e   do ar;              Ill  -   planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;              IV  -   proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;              V  -   controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;   
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Vide texto compilado     Regulamento   Regulamento   Regulamento   Mensagem de veto  Disciplina a ação civil pública de responsabilidade  por danos causados ao meio - ambiente, ao  consumidor, a bens e direitos de valor artístico,  estético, histórico, turístico e paisagístico  (VETADO)   e dá outras providências.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte Lei:             Art. 1º Regem - se pelas disposições desta Lei,  sem prejuízo da ação popular, as ações de  responsabilidade por danos causados:               Art. 1º Regem - se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de  responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:  (Redação dada pela Lei nº 8.884, de  11.6.1994)             l  -   ao meio - ambiente;             ll  -   ao consumidor;             III  –   a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;               III  –   à ordem urbanística;  (Incluído pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)     (Vide Med ida provisória  nº 2.180 - 35, de 2001)                IV  -   (VETADO).                IV  –   a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.  (Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990)               IV  –   a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  (Renumerado do Inciso III, pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)            V  -   por infração da ordem econômica.   (Incluído pela Lei nº 8.884 de 1994)               V  -   a qualquer outro  interesse difuso ou coletivo.  (Renumerado do Inciso IV, pela Lei nº  10.257, de 10.7.2001)   (Vi de Medida provisória nº 2.180 - 35, de 2001)             VI  -   por infração da ordem econômica.  (Renumerado do Inciso V, pela Lei nº 10.257, de  10.7.2001)              Parágrafo ún ico.    Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam  tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  -   FGTS ou 
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Regulamento  Institui o Plano Nacional de  Gerenciamento Costeiro e dá outras  providências.  

          O PRESIDENTE D A REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte lei:             Art. 1º. Como parte integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar  -   PNRM e  Política Nacional do Meio Ambiente  -   PNMA, fica instituído o Plano Nacional  de Gerenciamento  Costeiro  -   PNGC.             Art. 2º. Subordinando - se aos princípios e tendo em vista os objetivos genéricos da PNMA,  fixados respectivamente nos arts. 2º e 4º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, o PNGC visará  especificamente a orientar  a utilização nacional dos recursos na Zona Costeira, de forma a  contribuir para elevar a qualidade da vida de sua população, e a proteção do seu patrimônio  natural, histórico, étnico e cultural.             Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, considera - se Zona Costeira o espaço geográfico de  interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma  faixa marítima e outra terrestre, que serão definida pelo Plano.             Art. 3º. O PNGC deverá prever o zoneamento de us os e atividades na Zona Costeira e dar  prioridade à conservação e proteção, entre outros, dos seguintes bens:             I  -   recursos naturais, renováveis e não renováveis; recifes, parcéis e bancos de algas; ilhas  costeiras e oceânicas; sistemas fluviais, es tuarinos e lagunares, baías e enseadas; praias;  promontórios, costões e grutas marinhas; restingas e dunas; florestas litorâneas, manguezais e  pradarias submersas;             II  -   sítios ecológicos de relevância cultural e demais unidades naturais de preserva ção  permanente;             III  -   monumentos que integrem o patrimônio natural, histórico, paleontológico, espeleológico,  arqueológico, étnico, cultural e paisagístico.             Art. 4º. O PNGC será elaborado e, quando necessário, atualizado por um Grupo de  Coo rdenação, dirigido pela Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar  -   SECIRM, cuja composição e forma de atuação serão definidas em decreto do Poder Executivo.             § 1º O Plano será submetido pelo Grupo de Coordenação à Comissão Int erministerial para os  Recursos do Mar  -   CIRM, à qual caberá aprová - lo, com audiência do Conselho Nacional do Meio  Ambiente  -   CONAMA.  
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 Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares  contra atos do Poder Público e dá outras  providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a s eguinte lei:   Art. 1° Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no procedimento  cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, toda vez que  providência semelhante não puder ser concedida em ações de mandado de  segurança, em virtude  de vedação legal.   § 1° Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar,  quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado segurança, à competência  originária de tribunal.   § 2° O disp osto no parágrafo anterior não se aplica aos processos de ação popular e de ação  civil pública.   § 3° Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da  ação.   § 4° Nos casos em que cabível medida liminar, sem prejuízo da c omunicação ao dirigente do  órgão ou entidade, o respectivo representante judicial dela será imediatamente intimado.  (Incluído  pela Medida Provisória nº 2,180 - 35, de 2001)   §   5 o   N ão será cabível medida liminar que defira compensação de créditos tributários ou  previdenciários.  (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180 - 35, de 2001)   Art. 2º No mandado de se gurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida,  quando cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público,  que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas .   Art. 3° O recurso voluntário o u ex officio, interposto contra sentença em processo cautelar,  proferida contra pessoa jurídica de direito público ou seus agentes, que importe em outorga ou  adição de vencimentos ou de reclassificação funcional, terá efeito suspensivo.   Art. 4° Compete ao  presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo  recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra  o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de  direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e  para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image31.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   LEI Nº 9.433, DE 8 DE   JANEIRO   DE 1997.  

Mensagem de veto  Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos,  cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de  Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art.  21 da Constituição   Federal, e altera o art. 1º da Lei  nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a  Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.  

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço     saber     que     o       Congresso     Nacional decreta e  eu sanciono     a     seguinte Lei:   TÍTULO I   D A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS   CAPÍTULO I   DOS FUNDAMENTOS             Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia - se nos seguintes fundamentos:             I  -   a água é um bem de domínio público;             II  -   a água é um recurso natural limit ado, dotado de valor econômico;             III  -   em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo  humano e a dessedentação de animais;             IV  -   a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;             V  -   a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de  Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;             VI  -   a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada  e contar com a participação  do Poder Público, dos usuários e das comunidades.   CAPÍTULO II   DOS OBJETIVOS             Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:             I  -   assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidad e de água, em  padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;             II  -   a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte  aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image32.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Mensagem de veto  Dispõe sobre as sanções penais e administrativas  derivadas de condutas e atividades l esivas ao meio  ambiente, e dá outras providências.  

          O PRESIDENTE     DA     REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte Lei:   CAPÍTULO I   DISPOSIÇÕES GERAIS             Art. 1º  (VETADO)             Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei,  incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o  administrador, o mem bro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou  mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a  sua prática, quando podia agir para evitá - la.             Art. 3º As pessoas jurídicas serão   responsabilizadas administrativa, civil e penalmente  conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu  representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua  entidade.              Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas,  autoras, co - autoras ou partícipes do mesmo fato.             Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for  obstáculo ao ressar cimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.             Art. 5º  (VETADO)   CAPÍTULO II   DA APLICAÇÃO DA PENA             Art. 6º Para imposição e gradação da penal idade, a autoridade competente observará:             I  -   a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a  saúde pública e para o meio ambiente;             II  -   os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação  de interesse ambiental;             III  -   a situação econômica do infrator, no caso de multa.  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image33.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   LEI N o   9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000.  

Estrutura Regimental (ANA)     Me nsagem de Veto  Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de  Águas  -   ANA, entidade federal de implementação da  Política Nacional de Recursos Hídricos e de  coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento  de Recursos Hídricos, e dá outras providências.  

           O   VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA  no exercício do cargo de  PRESIDENTE DA  REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   CAPÍTULO I   Dos Objetivos             Art. 1 o   Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas  –   ANA, entida de federal de implementação  da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de  Recursos Hídricos, estabelecendo regras para a sua atuação, sua estrutura administrativa e suas  fontes de recursos.   CAPÍTULO II   Da Cri ação, Natureza Jurídica e Competências da   Agência Nacional de Águas  –   ANA   Art. 2 o   Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos promover a articulação dos  planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários elaborados pelas entidades  qu e integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e formular a Política  Nacional de Recursos Hídricos, nos termos da  Lei n o   9.433, de 8 de janeiro de 1997.   Art. 3 o   Fica c riada a Agência Nacional de Águas  -   ANA, autarquia sob regime especial, com  autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade  de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídr icos,  integrando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.   Parágrafo único. A ANA terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar unidades  administrativas regionais.   Art. 4 o   A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, dire trizes e instrumentos  da Política Nacional de Recursos Hídricos e será desenvolvida em articulação com órgãos e  entidades públicas e privadas integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos  Hídricos, cabendo - lhe:        (Vide Medida Provisória nº 2.216 - 37, de 2001)   I  –   supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da  legislação federal pertinente aos recursos hídricos;  



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image34.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   LEI N o   9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000.  

Mensagem de Veto  Regulamenta o art. 225, § 1 o , incisos I, II, III e VII da  Constituição Federal, ins titui o Sistema Nacional de  Unidades de Conservação da Natureza e dá outras  providências.  

          O VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA   no exercício do cargo de  PRESIDENTE DA  REPÚBLICA   Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   CAP ÍTULO I   DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   Art. 1 o   Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza  –   SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de  conservação.   Art. 2 o   Para os fins previstos  nesta Lei, entende - se por:   I  -   unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas  jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público,  com objetivos de conservação e limit es definidos, sob regime especial de administração, ao qual  se aplicam garantias adequadas de proteção;   II  -   conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a  preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a   recuperação do ambiente  natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações,  mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e  garantindo a sobrevivência dos seres vivos em  geral;   III  -   diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens,  compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas  aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo aind a a diversidade  dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;   IV  -   recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os  estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;   V  -   preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a  longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos  ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;   VI  -   proteção integral: m anutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por  interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;   VII  -   conservação  in situ : conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e  recuperação de popula ções viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies 



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image35.emf] Presidência da República   Casa Civil   Subchefia para Assuntos Jurídicos   LEI N o   10.650, DE 16 DE ABRIL DE 2003.  

Mensagem de Veto  Dispõe sobre o acesso público aos dados e  informações existentes nos órgãos e enti dades  integrantes do Sisnama.  

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  sanciono a seguinte Lei:             Art. 1 o   Esta Lei dispõe sobre o acesso público aos dados e informações ambientais existentes  nos órgãos e ent idades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente  -   Sisnama, instituído  pela Lei n o   6.938, de 31 de agosto de 1981.             Art. 2 o   Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta, indireta e fundacional,  integrantes do Sisnama,  ficam obrigado s a permitir o acesso público aos documentos,  expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer todas  as informações ambientais  que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou  eletrônico, especialmente as r elativas a:             I  -   qualidade do meio ambiente;             II  -   políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental;             III  -   resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de  atividades potenc ialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de áreas  degradadas;             IV  -   acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais;             V  -   emissões de efluentes líquidos e gasosos, e produção de resíduos sólidos;             VI  -   s ubstâncias tóxicas e perigosas;             VII  -   diversidade biológica;             VIII  -   organismos geneticamente modificados.             § 1 o   Qualquer indivíduo, independentemente da comprovação de interesse específico, terá  acesso às informações de que trata est a Lei,  mediante requerimento escrito, no qual assumirá  a obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais , sob as penas da lei  civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim como de citar as fontes, caso, por  qual quer meio, venha a divulgar os aludidos dados.             § 2 o   É assegurado o sigilo comercial, industrial, financeiro ou qualquer outro sigilo protegido  por lei, bem como o relativo às comunicações internas dos órgãos e entidades governamentais.  
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Mensagem de veto  Dispõe sobre a utilização e proteção da  vegetação nativa do Bioma Mata At lântica, e dá  outras providências.  

              O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   Faço saber que o Congresso Nacional decreta e  eu sanciono a seguinte Lei:     TÍTULO I   DAS DEFINIÇÕES, OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DO   REGIME JURÍDICO DO BIOMA MATA ATLÂNTICA     Art. 1 o     A cons ervação, a proteção, a regeneração e a utilização do Bioma Mata Atlântica,  patrimônio nacional, observarão o que estabelece esta Lei, bem como a legislação ambiental  vigente, em especial a  Lei n o   4.771, de 15 de setembro de 1965 .     CAPÍTULO I   DAS DEFINIÇÕES     Art. 2 o     Para os efeitos desta Lei, consideram - se integrantes do Bioma Mata Atlântica as  seguintes formações florestais nativas e ecossistemas associados, com as respectivas  delimitações   estabelecidas em mapa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  -   IBGE,  conforme regulamento: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada  de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual ; e Floresta  Estacional Decidual, bem como os manguezais, as vegetações de restingas, campos de altitude,  brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste.     Parágrafo único.     Somente os remanescentes de vegetação nativa no estágio primário e nos  estág ios secundário inicial, médio e avançado de regeneração na área de abrangência definida no  caput deste artigo terão seu uso e conservação regulados por esta Lei.     Art. 3 o     Consideram - se para os efeitos desta Lei:     I  -   pequeno produtor rural: aquele que, re sidindo na zona rural, detenha a posse de gleba rural  não superior a 50 (cinqüenta) hectares, explorando - a mediante o trabalho pessoal e de sua família,  admitida a ajuda eventual de terceiros, bem como as posses coletivas de terra considerando - se a  fração  individual não superior a 50 (cinqüenta) hectares, cuja renda bruta seja proveniente de  atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais ou do extrativismo rural em 80% (oitenta  por cento) no mínimo;    



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image37.emf]LEI PROMULGADA Nº 13.553, de 16 de novembro de 2005     Procedência: Dep. Joares Ponticelli   Natureza: PL. 150/03   DO. 17.762 de 17/11/05   Promulgada por sanção tácita   DA. 5.509 de 17/11/05   * Alterada pelas Leis:  14.4 65/08 ;  14.736/09   * Regulamentação Decreto 5010 - (22/12/06)   Fonte: ALESC/Div. Documentação (tr.)     Institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro.     Eu, Deputado Herneus de Nadal, Presidente em exercício da Ass embléia  Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo com o disposto no art. 54, § 7 º   da  Constituição do Estado, promulgo a presente Lei:     Art. 1 º   Observado o disposto no art. 25 do Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias  –   ADCT, da Constitui ção do Estado e no  caput   do art. 4 º ,   combinado com o § 1 º , do  art. 5 º , da Lei federal n. 7.661, de 16 de maio de 1988, que instituiu o Plano Nacional de  Gerenciamento Costeiro  -   PNGC, regulamentado pelo Decreto federal n. 5.300, de 7 de  dezembro de 2004, e sta Lei institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro  –   PEGC, e  designa o Poder e respectivos órgãos competentes para a sua elaboração e execução.     Art. 2 º   Subordinando - se aos princípios normativos gerais, às diretrizes e aos  objetivos específicos do   PNGC, o PEGC visa a orientar a utilização racional dos recursos  naturais da Zona Costeira Estadual, considerada  patrimônio nacional na forma do § 4 º , do art.  225, da Constituição Federal, intentando propiciar a elevação da qualidade de vida de sua  popula ção e a proteção de seus patrimônios natural, histórico, étnico, cultural e paisagístico.   Parágrafo único. Os municípios poderão instituir, por lei, os respectivos Planos  Municipais de Gerenciamento Costeiro  –   PMGC, e designar os órgãos competentes para a  sua  elaboração e execução, observadas as normas gerais, definições, diretrizes e objetivos específicos  do PNGC e do PEGC, este instituído por esta Lei e regulamentado na forma do art. 10.     Art. 3 º   O PEGC, em consonância com o disposto no PNGC, deverá preve r o  zoneamento de usos e atividades na Zona Costeira Estadual e priorizar a conservação e  incolumidade, dentre outros, dos bens discriminados nos incisos I a III, do art. 3 º , da Lei federal  n. 7.661, de 1988.     Art. 4 º   O PEGC será elaborado e, quando necess ário, atualizado, pelo Poder  Executivo, na instância técnico - administrativa de um Grupo de Coordenação dirigido pela  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável, cuja composição e forma de atuação serão  definidas no decreto regulamentar a que se re fere o art. 10.   § 1 º   O PEGC será submetido pelo Grupo de Coordenação à avaliação e  aprovação da Secretaria de Estado referida no  caput , ouvido o Conselho Estadual do Meio  Ambiente  –   CONSEMA.   § 2 º   O PEGC será executado com a participação dos municípios atra vés dos  órgãos executivos e consultivos municipais, integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente  –   SISNAMA.     L EI   14.465 / 08   (Art. 1 º )  –   (DO. 18.408 de 23/07/08)  
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 EMBED Word.Document.8 \s [image: image39.emf]   E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I   N A   C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S   P R E S I D Ê N C I A     LEI COMPLEMENTAR Nº 001/97 (*) , de 18 de fevereiro de 2007.     Procedência: Executivo (Mensagem nº 070/94)   Natureza: Projeto de Lei nº 6439/2004   DOE de 18.2.2007   Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia     DISPÕE SOBRE O ZONEAMENTO, O USO E OCUPAÇÃO D O SOLO NO DISTRITO  SEDE DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.     O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições que lhe confere  o art. 58, parágrafos 5 o   e 7 o , da Lei Orgânica do Município, republica a presente Lei, promulgando :  O Parágrafo 3 o   do Art. 48, o Parágrafo 6 o   do Art. 52, o Parágrafo 4 o   do Art. 63, os Arts. 216, 221 e  Parágrafo Único, 231, 235, e 236.      DISPOSIÇÕES PRELIMINARES     Art. 1 o   -   A presente Lei institui o novo Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo no Distrit o Sede  do Município de Florianópolis, cujo território encontra - se delimitado nos mapas em escala  1:10.000 do Anexo I.     Art. 2 o   -   Esta Lei regula o uso e a ocupação do solo, especialmente quanto à localização, aos  acessos, à implantação das edificações e ou tras limitações ao direito de construir,  excetuada a utilização das terras para a produção agrícola.     TÍTULO I   DAS NORMAS GERAIS     CAPÍTULO I   DO ZONEAMENTO     Art. 3 o   -   Para fins de aplicação do regime urbanístico instituído pela presente Lei, o território  fo rmado pelo Distrito Sede do Município de Florianópolis, mencionado no Art. 1 o , é  constituída pelas Zonas Urbanas e Rural, que se repartem nas diversas Áreas de Usos,  conforme delimitado nos mapas em escala 1:10.000, constante do Anexo I.     § 1 o   -   A Zona Urb ana de que trata esta Lei é um único complexo urbano constituído por  duas áreas distintas:     I  -   A Área Urbana Continental, delimitada ao Norte, ao Sul e ao Leste pelo Oceano  Atlântico, e a Oeste pela linha demarcatória do limite entre os Municípios de  Flor ianópolis e São José;   II  -   A Área Urbana Insular delimita - se por uma linha que parte do Oceano, na Ponta  do Siqueira, em Cacupé, seguindo o divisor de águas até encontrar a cota  altimétrica dos 100 m (cem metros), a qual segue na direção sul, até alcançar  o  divisor de águas do Morro da Represa no Rio Tavares, descendo por este até a 
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 EMBED Word.Document.8 \s [image: image41.emf]LEI COMPLEMENTAR Nº 60, de 11 de maio de 2000        INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DE FLORIANÓPOLIS E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.        Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que Câmara Municipal,  aprova e eu sanciono a seguinte Le i Complementar,        CAPÍTULO I    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES        Art. 1º Este código disciplina, no município de Florianópolis, os procedimentos  administrativos e executivos e as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,  licenciamento, execução,   manutenção e utilização de obras, edificações e equipamentos,  inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos ou serviços públicos, sem prejuízo do  disposto nas legislações federal e estadual pertinentes, no âmbito de suas respectivas  competências.      P arágrafo Único  -   Este código aplica - se também às edificações existentes, quando os  proprietários pretenderem reformá - las, mudar seus usos ou ampliá - las.      Art. 2º Esta Lei Complementar tem como objetivos:      I  -   orientar os projetos e as execuções das obras   e edificações no município de  Florianópolis, visando o progressivo aperfeiçoamento da construção e o aprimoramento da  arquitetura das edificações;      II  -   assegurar a observância e promover a melhoria dos padrões mínimos de segurança,  higiene, salubridade  e conforto das edificações de interesse para a comunidade.      Art. 3º Para os efeitos de aplicação deste código, são adotadas as seguintes definições:      I  -   Associação Brasileira de Normas Técnicas  -   ABNT;      II  -   Acréscimo ou aumento: ampliação de área de e dificação existente;      III  -   Afastamento: distância entre o limite externo da projeção da construção até o  alinhamento, às divisas do lote, ao eixo da via pública ou a outra referência determinada em  lei, descontados os beirais e o balanço frontal permitid os;      IV  -   Alinhamento: linha legal que limita o terreno e a via ou logradouro público;      V  -   Alvará: instrumento da licença ou da autorização para construir ou reformar;   



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image42.emf]LEI Nº 1828/81        CRIA O PARQUE MUNICIPAL DA LAGOA DO PERI E INSTITUI SEU PLANO  DIRETOR DE OCUPAÇÃO E USO DO SOLO.        Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de  Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:      Art. 1º  -   Fica criado, nos termos do artigo 5º, alínea "a" e parágrafo único, da Lei Federal nº  4771 de 15/09/65, o PARQUE MUNICIPAL DA LAGOA DO PERI.      Art. 2º  -   Os objetivos da criação do Parque são:      I  -   Proteger o manancial hídrico da Bacia da Lagoa do Peri d e modo a permitir uma  utilização adequada de seu potencial, visando abastecer a população do Sul da Ilha de Santa  Catarina;      II  -   Preservar o patrimônio representado pela fauna, flora e paisagem, de modo que possa  ser utilizado como área de interesse ecol ógico e de pesquisa científica;      III  -   Propiciar o desenvolvimento social crescente da Comunidade Nativa;      IV  -   Aproveitar as condições peculiares de sua paisagem natural e cultural para o adequado  desenvolvimento de atividades educativas, de lazer e rec reação.      Art. 3º  -   Aplicam - se ao PARQUE MUNICIPAL DA LAGOA DO PERI todas as  disposições pertinentes, contidas na Legislação Federal, Estadual e Municipal, estando e  Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios com entidades federais e estaduais,  pa ra o alcance dos objetivos fixados neste artigo.      Art. 4º  -   Para os fins desta Lei, entende - se por PARQUE MUNICIPAL DA LAGOA DO  PERI a área definida pelo Decreto Municipal nº 1408/76, a qual passa a ser classificada  como ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.      Art. 5º  -   O PARQUE MUNICIPAL DA LAGOA DO PERI fica subdividido em três áreas,  na forma dos anexos 1 e 2, que fazem parte integrante desta Lei, a saber:      I  -   Área de Reserva Biológica;      II  -   Área de Paisagem Cultural      III  -   Área de Lazer.     



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image43.emf]  LEI ORDINÁRIA DE FLORIANÓPOLIS/SC Nº 2668 DE 28 DE SETEMBRO DE 1987     AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER, POR DOAÇÃO, A ADMINISTRAÇÃO DE LOCAIS  INDICADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS       Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câ mara de Vereadores  aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:     Art. 1º  -   Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por intermédio de adoção, a  administração de praças, parques e jardins a empresas estabelecidas, entidades e órgãos da  Administração Direta e  Indireta, para fins de manutenção, conservação e melhoria dos  equipamentos de lazer e cultura.     Art. 2º  -   A empresa, entidade ou órgão da Administração interessado deverá conveniar com a  Prefeitura Municipal para administração de local previsto no artigo a nterior, ficando  responsável pelos encargos decorrentes.     Art. 3º  -   O regulamento da adoção será expedido pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo  máximo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação da presente Lei, que fixará as normas de  habilitação de co ncessão, de responsabilidade e de participação financeira nas obras ou  melhoramentos, obedecendo aos padrões estabelecidos pelo poder público, bem como as  demais exigências administrativas necessárias a implantação, execução e fiscalização dos  projetos apr ovados.     Art. 4º  -   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação     Art. 5º  -   Revogam - se as disposições em contrário.     Paço Municipal, em Florianópolis, aos 28 de setembro de 1987.     EDISON ANDRINO DE OLIVEIRA   Prefeito Municipal  


